
SENADO FEDERAL

Auditoria do Senado Federal

Coordenação de Auditoria de Contratações - COAUDCON

Data do Monitoramento: 25/04/2022

Situação Atualizada Cronograma Atualizado Evidência(s)
Avaliação das respostas enviadas pela Unidade 

em que foi realizada a ação de controle
Status atual Evidência(s)

E

v

i

00200.001856/2019-64 3.1 Ausência de estudo técnico preliminar Risco

Regulamentar   e  implementar,   no   âmbito   do   modelo  

de   processo  de contratações, etapa de trabalho referente à 

realização de estudo técnico preliminar, que deve nortear a 

elaboração do projeto básico ou termo de referência pelas 

unidades técnicas

DIRECON/DGER
1. Recomendação procede e estão sendo 

adotadas medidas para atendê-la;

O Grupo de Trabalho, instituído pela Diretoria-Geral, por meio da Portaria n° 4541, de 22 de 

novembro de 2017, para tratar das alterações normativas decorrentes da edição da Instrução 

Normativa n° 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que trata, entre 

outros assuntos, de Estudos Preliminares nas contratações públicas, elaborou proposta, a qual 

foi recentemente analisada pelas unidades supridoras da Casa (órgãos técnicos). 

Esta Diretoria-Executiva de Contratações recebeu diversas sugestões, recepcionando parte 

delas, o que originou uma nova versão documento, a qual será submetida à Advocacia do Senado 

Federal antes de sua publicação. 

. . DGER/DIRECON

A regulamentação interna acerca da realização e 

do conteúdo do artefato de planejamento 

denominado "Estudo Técnico Preliminar" de que 

trata o inciso XX do art. 6º e os §§1º e 2º do art. 18 

da Lei nº 14.133/2021 está devidamente 

contemplada - inclusive, em um anexo próprio 

(Anexo II) - na minuta do Ato da Diretoria-Geral que 

tem por propósito regulamentar a aplicação da Lei 

nº 14.133/2021 no âmbito do Senado Federal, 

conforme se pode observar do teor do processo nº 

00200.012546/2021-90.

Até 29/04/2022: conclusão da análise e 

revisão da minuta de ADG por parte da 

ATDGER | Até 31/05/2022: aprovação final e 

publicação do ADG.

Despacho  DGER  nº  1.022/2022 (NUP 

00100.041848/2022-84): Informação 

consolidada acerca das providências 

adotadas pela DGER para a aplicação 

e regulamentação da Lei nº 

14.133/2021 no âmbito do 

SenadoFederal.

A Administração respondeu o 3º Ciclo de Monitoramento tempestivamente.

A Administração, ao informar a "Situação Atualizada", referiu-se a uma minuta de normativo interno para regulamentar o Estudo Técnico Preliminar - ETP. Essa 

minuta (última versão NUP 00100.021346/2022-37-2 combinada com NUP 00100.021666/2022-97) foi indicada como estando no processo nº 

00200.012546/2021-90, mas, na verdade, está no processo nº 00200.020110/2018-79, o que não prejudicou a análise das respostas.

Em 24/02/2022, a DIRECON encaminhou à DGER minuta (00100.021346/2022-37-2 combinada com 00100.021666/2022-97) de normativo interno para 

regulamentar o ETP no Senado. A aprovação final está prevista para 31/05/2022. Isso indica a aproximação do cumprimento da recomendação.

Verificou-se que a Administração vem tomando as providências necessárias para regulamentar e implementar a etapa de ETP nas contratações no âmbito do 

Senado Federal, observadas as  evidências contidas no processo nº 0200.020110/2018-79 e nº 00200.012546/2021-90. A ação, portanto, permanece em 

implementação e sua evolução será motivo de análise em novo ciclo de monitoramento.

Ademais, sobre a atualização da Audit acerca das providências em andamento quanto à regulamentação interna da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, verifica-se 

que a Administração vem se preparando para implementar a nova legislação. Cumpre lembrar que o regime de transição é até, no máximo,  1º de abril de 2023, 

convivendo a Lei Nova com a Anterior. 

Em termos de ações, a Administração criou o Comitê  de Acompanhamento de Implementação da Nova Lei de Licitações no Senado, o qual vem atuando 

regularmente com relatórios mensais, estudos normativos e ações educativas e comunicacionais. Além disso, a Administração informou sobre o andamento e 

prazo de conclusão dos seus normativos regulamentadores da Nova Lei (dos quais a regulamentação de ETP é um dos itens), sobre a realização de ações de 

capacitação, de difusão do conhecimento e técnico-operacionais.

Assim, conclui-se que a Administração vem tomando as providências necessárias para regulamentar internamente a Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, incluida 

a parte referente ao ETP, em tempo, considerando o prazo do regime de transição e demais medidas ainda necessárias no escopo temporal dos próximos 10 

meses após a publicação das regulamentações previstas.

1. Ação em implementação

Tempestividade da resposta: NUP 00100.041848/2022-84.

Minuta regulamentação ETP: NUP 00100.021346/2022-37-2, 

00100.021666/2022-97.

Regulamentação Nova Lei de Licitações: 

00200.020110/2018-79, 00200.012546/2021-90.
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